PARECER Nº 35, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 179, de 2015


De autoria do nobre Deputado Carlos Gianazzi, o projeto em epígrafe objetiva obrigar a Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional a reservar espaço, em seus portais na rede mundial de computadores, para a manifestação dos servidores.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias, de 23 a 27 de março de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar os órgãos e entidades públicos a disponibilizar, em seus endereços eletrônicos, espaço para a livre e democrática manifestação de seus servidores e funcionários públicos, bem como atalho para as páginas virtuais de associações e sindicatos.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal garante, em seu artigo 5º, IV, ser livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato.

Ademais, destacamos que a propositura, ao disponibilizar espaço para a livre manifestação dos servidores em suas páginas virtuais, imprime maior transparência à Administração Pública, pois permite à população ter ciência do funcionamento das instituições sob o prisma do funcionalismo, o que vai ao encontro do disposto na Lei de Acesso à Informação, instituída pela Lei federal n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, e o decreto estadual que a regulamenta, n.º 58.052, de 16 de maio de 2012.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 179, de 2015.

a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – André Soares – Milton Vieira – Caio França – José Zico Prado – Marcos Zerbini (contrário) – Afonso Lobato (contrário) – Rodrigo Moraes – Gilmaci Santos – Carlos Cezar 

